
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁRIO
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DECISÃO TERMINATIVA

Agravo de Instrumento nº. 2009308-47.2014.815.0000 – 1ª Vara Cível da Capital
Relator         : Ricardo Vital de Almeida - Juiz Convocado em substituição ao Exmo. 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Agravante : Springer Carrier Ltda.
Advogados :  Ricardo  Dornelles  Chaves  Barcellos  e  Vladimir  Mina  Valadares  de 
Almeida.
Agravado      : CDR Com. Atacadista de Refrigeração Eletrodoméstico Ltda.
Advogados : Giuseppe Pecorelli Neto e José Exerton de Albuquerque Alves.

PRELIMINAR DE NULIDADE DA DECISÃO AGRAVADA — 
CONCESSÃO  DE  OFÍCIO  DA  JUSTIÇA  GRATUITA  — 
IMPOSSIBILIDADE — AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO DA 
PARTE NESTE SENTIDO — PRECEDENTES DO STJ.

“ (…) É vedada a concessão ex officio do benefício de assistência 
judiciária gratuita pelo magistrado, caso não haja pedido expresso da 
parte. Precedentes. (...) (AgRg nos EDcl no AREsp 167.623/SP, Rel. 
Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO,  QUARTA TURMA,  julgado 
em 05/02/2013, DJe 25/02/2013)

PRELIMINAR DE NULIDADE DA DECISÃO AGRAVADA — 
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  —  AFRONTA  AOS 
ARTS. 458, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 93, XI, DA 
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  —  PRECEDENTES  DESTA 
CORTE.

“ (…) Não tendo a decisão recorrida atendido ao disposto no art. 458 
do Código de Processo Civil, e tampouco à imprescindibilidade de 
fundamentação prevista no art. 93, IX, da Carta Magna, há óbice ao 
reconhecimento  de  sua  validade.  -  Verificando-se  que  a  decisão 
recorrida  resta  cominada  de  nulidade  absoluta,  deve  ser 
desconstituída,  a  fim  de  que  o  juízo  de  origem  profira  novo 
julgamento  (...)  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº 
00094197120108150011  -  Órgão  -  Relator  GUSTAVO  LEITE 
URQUIZA - j. em 01-07-2014).

AGRAVO  DE INSTRUMENTO  — AÇÃO  DECLARATÓRIA 
DE  DESACORDO  COMERCIAL  C/C  INDENIZAÇÃO  — 
NULIDADE DA DECISÃO AGRAVADA — CONCESSÃO DE 
OFÍCIO  DA  JUSTIÇA  GRATUITA  E  AUSÊNCIA  DE 
FUNDAMENTAÇÃO — ACOLHIMENTO — PRECEDENTES 



DESTA CORTE E DO STJ — INTELIGÊNCIA DO ART. 557, § 
1º-A  DO  CPC  —  PROVIMENTO  MONOCRÁTICO  DO 
AGRAVO.

—  Compulsando-se  os  autos,  percebe-se  que,  na  inicial  da  ação 
indenizatória  (fls.  31/56),  a  empresa  autora,  ora  agravada,  não 
requereu a gratuidade processual.  Ao contrário,  recolheu as custas 
judiciais  sobre  o  valor  que  atribuiu  à  causa,  como  se  observa  do 
preparo de fl. 397.  Assim, quando o julgador  a quo acertadamente 
corrigiu  o  valor  da  causa,  deveria,  em  seguida,  ter  intimado  a 
promovente  para  complementar  as  custas  judiciais,  e  não  ter 
concedido ex officio a benesse em questão, eis que não houve pleito 
do autor neste sentido. Ademais, a decisão atacada também é nula 
porque deixou de informar  os motivos e razões que conduziram o 
julgador à sua decisão, em afronta aos arts. 458 do CPC e 93, IX, da 
CF. 

Vistos e etc.,

Cuida-se  de  agravo  de  instrumento interposto  pelo  Springer  
Carrier Ltda. contra a r. decisão proferida pelo MM. Juíz da 1ª Vara 1ª Vara Cível da 
Capital, nos autos da Ação Declaratória de Desacordo Comercial c/c Indenização por 
Lucros Cessantes – Perdas e Danos Morais e Materiais, com Pedido de Antecipação de 
Tutela, ajuizada por  CDR Com. Atacadista de Refrigeração Eletrodoméstico Ltda. em 
seu desfavor.

Às  fls.  583/584,  o  magistrado  de  primeiro  grau,  de  ofício, 
corrigiu o valor da causa de R$ 1.000,00 (hum mil reais), atribuído pelo promovente na 
inicial,  sobre  o  qual,  inclusive,  recolheu  as  custas  judiciais,  fixando-o  em  R$ 
8.000.000,00 (oito milhões de reais), tendo em vista o montante perseguido pelo autor 
na ação indenizatória. Além disso, o magsitrado determinou a citação da Climazon.

Em seguida, à fl. 584, o juízo a quo, também de ofício, deferiu o 
benefício da justiça gratuita ao demandadante, tendo em vista as custas elevadas.

Desta decisão,  a ora  agravante  opôs Embargos  de Declaração 
(fls. 586/589), pleiteando a complementação das custas pelo autor e o indeferimento do 
pedido de inclusão da Climazon no pólo passivo da demanda.

Após resposta do embargado (fls. 596/601), o juízo de primeiro 
grau rejeitou os aclaratórios por não vislumbrar omissão, contradição ou obscuridade a 
ser sanadada (fls. 602/603).

É desta decisão que se insurge o agravante.

Em suas razões recursais (fls. 02/27), a empresa agravante aduz 
que o processo já se encontrava na fase de produção de provas, quando magistrado  a 
quo proferiu a decisão de fls. 583/584 que, em suma, de ofício, fixou o valor da causa 
em R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais) e concedeu, de ofício, a justiça gratuita ao 
promovente, ora agravado.Alega o agravante, em preliminar, nulidade da decisão que 
concedeu a justiça gratuita, de ofício, bem como por ausência de fundamentação. No 
mérito,  aduz  que  a  agravada  não  faz  jus  à  justiça  gratuita  e  que  o  magistrado  não 
poderia ter determinado a citação da Climazon após a angularização do processo.



É o relatório.

Decido. 

No  caso  em  tela,  a  agravante  alega,  dentre  outros  pontos, 
nulidade da decisão agravada, tanto porque concedeu, de ofício, a gratuidade processual 
à agravada, quanto porque ausente de fundamentação.

De fato, compulsando-se os autos, percebe-se que, na inicial da 
ação  indenizatória  (fls.  31/56),  a  empresa  autora,  ora  agravada,  não  requereu  a 
gratuidade  processual.  Ao  contrário,  recolheu  as  custas  judiciais  sobre  o  valor  que 
atribuiu à causa, como se observa do preparo de fl. 397.

Assim, quando o julgador a quo acertadamente corrigiu o valor 
da causa, deveria, em seguida, ter intimado a promovente para complementar as custas 
judiciais, e não ter concedido ex officio a benesse em questão, eis que não houve pleito 
do autor neste sentido.

A jurisprudência do STJ é pacífica neste ponto:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  FALÊNCIA. 
AÇÃO  REVOCATÓRIA.  PREPARO.  DESERÇÃO.  ART.  208  DO 
DECRETO-LEI  Nº  7.661/45.  NÃO  INCIDÊNCIA.  JUSTIÇA 
GRATUITA.  CONCESSÃO  DE  OFÍCIO.  IMPOSSIBILIDADE. 
INSUFICIÊNCIA  DE  RECURSOS.  IMPRESCINDIBILIDADE  DE 
COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO ECONÔMICA.
1.  "O  recurso  especial  interposto  em  ação  revocatória  falencial  não 
dispensa o pagamento de preparo, sem o qual há de ser reputado deserto" 
(REsp 550.238/RJ, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, QUARTA 
TURMA,  julgado  em  22/08/2006,  DJ  05/02/2007).  2.  É  vedada  a 
concessão  ex  officio  do  benefício  de  assistência  judiciária  gratuita 
pelo  magistrado,  caso  não  haja  pedido  expresso  da  parte. 
Precedentes. 3. A concessão da gratuidade da justiça à pessoa jurídica 
demanda, necessariamente, a demonstração da impossibilidade de arcar 
com as  despesas  do  processo,  não  havendo se  falar  em presunção  de 
impossibilidade  decorrente  tão-somente  de  sua  dissolução.  4.  Agravo 
regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AgRg  nos  EDcl  no  AREsp 
167.623/SP,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA 
TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 25/02/2013)

PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO 
REGIMENTAL TEMPESTIVIDADE. RECONHECIDA. ANÁLISE DA 
QUESTÃO MERITÓRIA.  ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
CONCESSÃO  DE  OFÍCIO.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO (PETIÇÃO N.º 00059892).
1.  Deve  ser  reconhecida  a  tempestividade  do  agravo  regimental 
anteriormente interposto de fls. 553/556 (petição n.º 00221084/2010). 2. 
É  vedado  ao  juiz  conceder  ex  officio  o  benefício  da  assistência 
judiciária gratuita,  quando ausente,  nos autos,  pedido expresso da 
parte. 3. Agravo regimental de fls. 566/577 provido. Agravo Regimental 
de fls. 553/556 desprovido. (AgRg no AgRg no REsp 1101077/RS, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 19/06/2012, 
DJe 28/06/2012).



PREVIDENCIÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.  IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE  DE  MATÉRIA  DE  CUNHO  CONSTITUCIONAL. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. CONCESSÃO DE OFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE.  INEXIGIBILIDADE  DA  DEVOLUÇÃO  DE 
VALORES  RECEBIDOS  POR  FORÇA  DE  DECISÃO  JUDICIAL 
POSTERIORMENTE  MODIFICADA.  INAPLICABILIDADE,  NO 
CASO, DA CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO.
1. A análise de matéria de cunho constitucional é, por força do art. 102, 
III da Carta Maior, exclusiva da Suprema Corte, sendo, portanto, vedado 
a  este  Superior  Tribunal  de  Justiça  conhecer  da  suposta  infringência, 
ainda que para fins de prequestionamento. 2. É vedado ao juiz conceder 
ex officio o benefício de assistência judiciária gratuita, sem que haja 
pedido expresso da parte a esse  respeito.  3.   Em face da boa-fé do 
segurado que recebeu o aumento do valor do seu benefício por força de 
decisão judicial, bem como em virtude do caráter alimentar dessa verba, 
mostra-se  inviável  impor  ao  beneficiário  a  restituição  das  diferenças 
recebidas, por haver a decisão sido reformada ou por outra razão perdido 
a  sua  eficácia.  4.  Não  há  que  se  falar  em  declaração  de 
inconstitucionalidade do art. 115 da Lei 8.213/91, uma vez que, no caso, 
apenas  foi  dado  ao  texto  desse  dispositivo  interpretação  diversa  da 
pretendida pelo INSS. 5. Agravos Regimentais desprovidos.  (AgRg no 
REsp 1095857/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 14/02/2011)

Nestes termos, a decisão que concedeu a justiça gratuita sem que 
houvesse requerimento da parte padece de nulidade.

Ademais  disso,  o nosso  ordenamento  jurídico,  na  esteira  dos 
modernos  sistemas processuais, consagrou a fundamentação como um dos requisitos 
essenciais  dos  pronunciamentos  jurisdicionais  e,  conforme enfatiza  o jurista  Manoel 
Antônio Teixeira Filho, dentre os pressupostos da decisão (...) "a motivação é a única 
que possui assento constitucional. Estabelece, efetivamente, o inciso IX, do art. 93, da 
Suprema Carta Política do país, a exigência de que sejam ‘fundamentadas todas as  
decisões, sob pena de nulidade." Trata-se, portanto, de princípio de ordem pública, cuja 
inobservância também acarreta a nulidade da decisão. 

Deste modo, a decisão atacada também é nula porque deixou de 
informar os motivos e razões que conduziram o julgador a decidir pela concessão da 
gratuidade processual. 

Destarte,  ausente  de  fundamentação,  tem-se também por  este 
motivo a nulidade da decisão judicial. 

A jurisprudência desta Corte é uníssona:

APELAÇÃO.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  PROCEDÊNCIA  EM 
PRIMEIRO  GRAU.  SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE 
FUNDAMENTAÇÃO. AFRONTA AOS ARTS. 458, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO  CIVIL  E  93,  XI,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL. 
NULIDADE.  DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO.  NECESSIDADE  DE 
PROLATAÇÃO DE NOVA DECISÃO. RETORNO DOS AUTOS AO 
JUÍZO  DE  ORIGEM.  PREJUDICIALIDADE  DO  RECURSO.  -  Não 
tendo a decisão recorrida atendido ao disposto no art. 458 do Código de 
Processo  Civil,  e  tampouco  à  imprescindibilidade  de  fundamentação 
prevista no art. 93, IX, da Carta Magna, há óbice ao reconhecimento de 



sua validade. - Verificando-se que a decisão recorrida resta cominada de 
nulidade absoluta, deve ser desconstituída, a fim de que o juízo de origem 
profira novo julgamento, o qual abarque a análise de todas as pretensões 
materiais  deduzidas, restando,  por essa razão,  prejudicada a análise do 
recurso  manejado.  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº 
00094197120108150011  -  Órgão  -  Relator  GUSTAVO  LEITE 
URQUIZA - j. em 01-07-2014).

APELAÇÕES CÍVEIS.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. PROCEDÊNCIA 
DOS  PLEITOS  INDENIZATÓRIOS.  PRELIMINAR  AVIADA  PELA 
EMPRESA APELANTE. DANO MORAL, INCLUÍDO 0 ESTÉTICO, E 
PREJUÍZO  MATERIAL.  CARÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  DA 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA, BEM COMO DA FIXAÇÃO DOS 
VALORES  REFERENTES  AOS  DANOS  ARBITRADOS. 
DESRESPEITO AO PRINCÍPIO DA MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES 
JUDICIAIS.  VIOLAÇÃO  AOS  ARTS.  165,  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO  CIVIL,  E  93,  IX,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL. 
NULIDADE  DA  SENTENÇA.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA. 
ACOLHIMENTO  ATÉ  MESMO  DE  OFÍCIO.  VÍCIO  QUE  TORNA 
SEM EFEITO 0 DECRETO JUDICIAL. ANÁLISE MERITÓRIA DAS 
IRRESIGNAÇÕES  QUE  RESTOU  PREJUDICADA.  MAGISTRADO 
DE ORIGEM QUE DEVE PROFERIR NOVO DECISUM. - 0 inc. IX do 
art.  93 da Constituição Federal impõe que todas as decisões proferidas 
pelo Poder Judiciário deverão ser fundamentadas.  Logo, a ausência  na 
fundamentação acarreta a nulidade do decisum lançado. - É nulo o decreto 
judicial  que  julga  procedente  pleito  indenizatório,  sem  sequer 
fundamentar a fixação e arbitramento dos danos morais e materiais, bem 
como o porque incluiu os estéticos no abalo psíquico, tampouco discorreu 
acerca da responsabilidade no acidente, analisando as provas existentes 
nos  autos.  -  Não  demonstrou  o  Magistrado  as  razões  de  seu 
convencimento para o deferimento do dano material, fixando o quantum 
em conjunto com o danos morais, ocorrendo violação ao dispositivo do 
artigo  458,  II  do  Código  de  Processo  Civil.  -  (TJPB  -  Acórdão  do 
processo  nº  00120090176023001  -  Órgão  (TRIBUNAL  PLENO)  - 
Relator José Ricardo Porto - j. em 19-03-2013).

Ante o exposto,  acolho a preliminar de nulidade da decisão 
agravada,  por  impossibilidade  de  concessão,  de  ofício,  do  benefício  da  justiça 
gratuita,  bem  como,  por  ausência  de  fundamentação, para  dar  provimento 
monocrático  ao  agravo,  nos  termos  do  art.  557,§1º-A do CPC,  a  fim de  que  seja 
proferida nova decisão.

Dê-se ciência  ao juiz prolator da decisão agravada.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 08 de agosto de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado - Relator


